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LEY.30 DE 1946 (DICIEMBRE 5) 

"por la cual se o r d e n a la cooperac ión n a c i o n a l en la pav i -
m e n t a c i ó n de la c iudad de C ú c u t a " . 

El Congreso de Colombia 

decreta: 

ARTICULO 1- En desar ro l lo del a r t í cu lo 39 de ía Ley 12 
de 1926, de s t í na se la s u m a de dosc ien tos c i n c u e n t a mil pe-
sos ($ 250.000) p a r a la p a v i m e n t a ción de l a s ' c a l l e s , p lazas 
y pa rques de la c iudad de C ú c u t a . 

ARTIOÚLO 2° Al r e g l a m e n t a r la p r e s e n t e Ley, el Gob ie r -
no t e n d r á éh c u e n t a , que la p a r t i d a de que t r a t a el a r t í cu lo 
a n t e r i o r f u n c i o n a r á como fondo r o t a t o r i o d e s t i n a d o ' a la 
obra d icha . 

ARTICULO 39 E s t a Ley r ige desde su s anc ión . 
D a d a en Bogotá , a ve in t i c inco de n o v i e m b r e de mil no -

vec ientos c u a r e n t a y seis. 

El P r e s i d e n t e del Senado , RICARDO BONILLA G U T I E -
RREZ—El P r e s i d e n t e de la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , J U -
LIO CESAR TURBAY AYALA—El Sec re t a r io del Senado , 
Arturo Salazar Grillo—El Sec re t a r io de la C á m a r a ' de R e -
p r e s e n t a n t e s , Andrés Chaustre B. 

Repúbl ica de Co lombia—Gobie rno Nac iona l—Bogotá , 5 de 
d ic i embre do 1946. 

Publ íquese y e jecú tese . 
MARIANO OSPINA PEREZ 

El Min i s t ro de H a c i e n d a y Crédi to Públ ico, Francisco de 
P. PEREZ—El Min i s t ro de O b r a s Públ icas , Darío BOTERO 
ISAZA. 

LEY 31 DE 1946 (DICIEMBRE 5) 

"por la cua l se c rea el Conse jo Nac iona l de Pe t ró leos" . 

El Congreso de Colombia 

decreta: 

ARTICULO 11 Créase un o r g a n i s m o técnico y c ó n s ü l t ' i v o ( 

del Gobierno , a n e x o al Min i s te r io de M i n a s y Pe t ró leos , que ' 
f u n c i o n a r á en Bogotá con c a r á c t e r p e r m a n e n t e , p a r a la 
o r i en t ac ión , el desar ro l lo y e jecuc ión de los p l a n e s y a c t i ; 
vida-des re la t ivos a l a - i n d u s t r i a del pe t ró leo , que se deno- -
m i n a r á Conse jo Nac iona l de Pe t ró leos . . 

ARTICULO 2" Es te o r g a n i s m o se cons t i t uye con cinpo 
miembros , que s e r á n elegidos y n o m b r a d o s e n la s i g u i e n t e s 
f o r m a : uno elegido por el S e n a d o de la Repúb l i ca y o t ro 
por la C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s ; dos n o m b r a d o s por el 
Gobierno y o t ro des ignado por el Conse jo de Es tado . 

El Min i s t ro de M i n a s y pe t ró l eos p r o p o n d r á a l Conse jo 
Técnico Asesor los a s u n t o s que el Gob ie rno s o m e t a a su 
es tudio; y en d icho o r g a n i s m o t e n d r á n voz todos los Mi-
n i s t ros del Despacho . 

ARTICULO 39 C a d a m i e m b r o del Conse jo debe rá ser ex-
per to - reconoc ido en a l g u n a de las s i gu i en t e s espec ia l idades : 
economía y f i n a n z a s ; legis lación de pe t ró leos ; t écn ica de 
la i n d u s t r i a del pe t ró leo ; a d m i n i s t r a c i ó n de empresa s . 

En el Decre to r e g l a m e n t a r i o de es ta Ley se d e t e r m i n a r á 
el especia l i s ta que debe n o m b r a r c a d a u n a de las e n t i d a d e s 
a las cua les se a t r i b u y e el n o m b r a m i é n t o . 

ARTICULO 4" Son f u n c i o n e s del Conse jo , a d e m á s de l a s 
que el Gobie rno le seña le , las s i gu i en t e s : 

a ) Servir a l Gobie rno como o r g a n i s m o técnico y consu l -
tivo, p a r a la m e j o r o r i en tac ión , desar ro l lo y rea l izac ión de 
los plí ines y ac t i v idades re la t ivos a la i n d u s t r i a del pe t ró leo ; 

b) E l abo ra r los p l a n e s y p royec tos que le sol ici te el Mi-
n i s t ro del r a m o y los que por su p rop ia in ic ia t iva cons ide re 

necesa r ios -y c o n v e n i e n t e s "para el f o m e n t o y r egu l a r ización 
de la i n d u s t r i a del pe t ró leo ; 

c) A c o n s e j a r a l G o b i e r n o sobre la m e j o r o r i e n t a c i ó n de 
la pol í t ica del pe t ró leo en- lo económico, a d m i n i s t r a t i v o , f i s -
cal y comerc ia l , t e n i e n d o en c u e n t a l as c i r c u n s t a n c i a s de 
o rden i n t e r n o e i n t e r n a c i o n a l que c o n t e m p l e la i n d u s t r i a ; 
� d) P r o p o n e r l as ope rac iones f i n a n c i e r a s que s e a n n e c e -
s a r i a s p a r a la p r e p a r a c i ó n y e jecuc ión de los p l a n e s y p ro -
yec tos que c o n t e m p l a la p r e s e n t e Ley; 

e) D e t e r m i n a r e l ho ra r io , las f u n c i o n e s y los t r a b a j o s i n -
d iv idua les que deben cumpl i r los .Consejeros , y las comisio-
nes que uno o m á s de ellos h a y a n dé d e s e m p e ñ a r flentro 
del pa í s o en el Ex te r io r ; 

f ) R e u n i r s e en co rporac ión no m e n o s de u n a vez por se -
m a n a , cada vez que su P r e s i d e n t e así lo d i spus ie re ; 

g ) - E l a b o r a r los e s t a t u t o s p a r a su r é g i m e n i n t e r n o ; 
h ) E l a b o r a r el p r e s u p u e s t o de gas tos y s o m e t e r l o a la 

ap robac ión del Min i s t ro én el m e s de n o v i e m b r e ; e 
i) R e n d i r un i n f o r m e a n u a l de s u s labores al Min i s t ro del 

r a m o . ~ , 
ARTICULO 59' Los conse je ros d u r a r á n en el d e s e m p e ñ o de 

sus ca rgos por uñ per íodo d e c u a t r o a ñ o s que e m p e z a r á a 
c o n t a r s e desde el l 9 de ene ro de 1947, y se r e n o v a r á n por 
m i t a d c a d a dos años . P o d r á n ser ree legidos los que e s t én en 
ejercicio. 

P a r a los e fec tos de la r enovac ión , los m i e m b r o s del ..Con-
se jo que deben ser n o m b r a d o s i n m e d i a t a m e n t e por eí Go-
b ie rno y por el Conse jo de Es tado, sólo t e n d r á n u n per íodo 
de dos años . Vencidos estos dos años , el n o m b r a m i e n t o y la 
elección se h a r á n p a r a per iodos consecut ivos de c u a t r o 
años . 

El. Sec re t a r io s e r á elegido p a r a un ' per íodo de un año, 
p u d i e n d o ser reelegido. 

ARTICULO 69 P a r a ser m i e m b r o del Conse jo se requiere , 
a d e m á s de lo es tablec ido en el a r t í cu lo 39: 

1). Ser co lombiano de n a c i m i e n t o y t e n e r m á s de t r e i n t a 
a'ños; y 

2). E s t a r en e jerc ic io de los de rechos civiles y polí t icos. 
Es tos dos requis i tos se exigen t a m b i é n p a r a el Secre ta r io . 
ARTICULO T M i e n t r a s d u r e n en el e jerc ic io de s u s . f u n -

ciones, es tablécese la a b s o l u t a p roh ib ic ión p a r a los m i e m -
bros del Conse jo y p a r a su "Secretario, de t e n e r cua lquier 

. i n t e r é s p r ivado en e m p r e s a s pe t ro le ras , o p a r t i c i p a c i ó n a l -
guna ' en negocios de es ta índole. Asimismo, no ¡Dodrán a d -
qui r i r o poseer acc iones en t a l e s e m p r e s a s o c o m p a ñ í a s , ya 
s e a n a n o m b r e propio o por i n t e r p u e s t a pe r sona . Tampoco ' ' 
p o d r á n recibir pens iones o cua lqu ie r o t ro e m o l u m e n t o de 
e n t i d a d e s o p e r s o n a s i n t e r e s a d a s d i r ec ta o i n d i r e c t a m e n t e 
en negocios de pet ró leos . 

Los m i e m b r o s del Conse jo y el Secre ta r io , m i e n t r a s d u -
ren en el e jerc ic io de s u s func iones , no p o d r á n h a c e r por 
sí ni por i n t e r p u e s t a pe r sona , c o n t r a t o a l g u n o con la a d -
m i n i s t r a c i ó n , n i a d m i t i r de n a d i e poder p a r a ges t i ona r n e -
gocios que t e n g a n re lac ión con el Es t ado ni con n i n g u n a 
de s u s a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i v a s o jud ic ia les . 

Es tab lécense , a d e m á s , las s i g u i e n t e s i n c o m p a t i b i l i d a d e s 
e~ inhab i l idades p a r a el n o m b r a m i e n t o y e jerc ic io del cargo-
de Conse je ros de Pe t ró leos : 

a ) D e s e m p e ñ a r cua lqu ie r o t ro empleo nac iona l , d e p a r t a -
- m e n t a l , m u n i c i p a l o p a r t i c u l a r . Por t a n t o , es i nd i spensab le 

que el Conse je ro se ded ique por comple to al e jercic io de su 
ca rgo ; 

b) H a b e r t en ido envíos seis meses a n t e r i o r e s a la elección 
o al n o m b r a m i e n t o , i n t e r e se s d i rec tos o ind i rec tos en n e -
gocios p a r t i c u l a r e s - d e pe t ró leos y s u s der ivados ; y 

c) Ser p a r i e n t e de a lguno de los d e m á s m i e m b r o s o f u n -
c ionar ios dei o rgan i smo , d e n t r o del c u a r t o g rado civil de 
c o n s a n g u i n i d a d o s e g u n d o de a f i n i d a d . 

La i nobse rvanc i a de . cua lesquiera de los requis i tos que se 
e s t ab lecen por la p r e s e n t e Ley p a r a ser Conse je ro o Se-

� -V .����! I I I . � 1 �� O 1 . ' 

C O N T E N I D O ' ULT IMA PAGINA 


